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RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo INSS em face de acórdão proferido por esta Câmara, visando a reapreciação de períodos enquadrados como especiais, bem como o prequestionamento da matéria afim.
É o relatório.
VOTO
Os embargos de declaração constituem recurso com fundamentação restrita aos casos de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado (art. 1.022 do CPC/2015; art. 535 do CPC/1973), sendo certo que, embora possam excepcionalmente ostentar caráter infringente, não são vocacionados à alteração substancial do édito.
Nessa linha de intelecção, a legislação exige a indicação específica do vício a sanar (art. 1.023 do NCPC), o que, per se, afasta a possibilidade de simples menção a uma daquelas hipóteses para o manejo dos declaratórios.
Por outro lado, saliente-se que o defeito passível de correção por meio da presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo eventual dissenso jurisprudencial, alteração no posicionamento do órgão colegiado, antagonismo em relação ao entendimento da parte ou mesmo ao ordenamento jurídico, fundamento para o cabimento de tal espécie recursal. Ademais, o dever de motivação não exige que o julgador se pronuncie “sobre todos os argumentos declinados pelas partes, bastando que decida todas as questões submetidas ao seu julgamento com fundamentação suficiente a amparar suas conclusões”(AgInt no REsp 1447043/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016).
In casu, não obstante a alegação do recorrente, não se confirma a existência de “omissão e contradição” no aresto questionado, na medida em que houve clara abordagem dos elementos de convicção que embasaram o enquadramento especial dos períodos questionados. 
Verifica-se que o embargante pretende, em verdade, a rediscussão das matérias contempladas nos respectivos capítulos do julgado, insurgência que reclama a interposição de recurso próprio, dirigido à instância superior.
Vale salientar, ademais, que a jurisprudência encontra-se consolidada no sentido de que “ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade e/ou contradição na decisão embargada (STJ, EAGRAR nº 3204/DF, Relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJU 05/06/2006, p. 230; EDcl no AgRg no REsp n.º 651.076/RS, Relator Ministro Félix Fischer, Quinta Turma, DJU 20/03/06)” (EDAC 0066994-03.2014.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel. Conv. Juiz Federal CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA, Segunda Turma, e-DJF1 de 16/08/2016).
Forte em tais reflexões, rejeito os Embargos de Declaração.
É como voto.


Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL
Relator convocado
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